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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA DE LAGARTO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

PARECER TURíDrCO No 480/2025

EMENTA: DIREITO ADMTNTSTRATIVO. LICITAçôES E CONTRATOS.

TNEXTGTBTUDADE DE LrCrrAçÃO. LOCAçÃO DE IMóVEL PARA

FUNCTONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.

Observância do art 74, V da Lei Federal de n" 14.133/21 e disposiçôes

do Decreto de no 1.04Q de 28 de dezembro de 2023.

I. RETATóRO

A Prccuradoria-Geral do Município de Lagarto, conforme as atribuições

estabelecidas pelo Art. 25, I e seguintes, da Lei Municipal de n" 122, de 02 dejaneiro de 2025, e pelo

Decreto Municipal de Nomeação de 02 de janeiro de 2O25, fora provocada para apresentar parecer

jurídico, sob o aspectojurídico e formal, acerca do que se segue.

O presente cuida de Parecer Jurídico solicitado pelâ Secretaria Municipal de Gestão

das Licitações, Contratações e Logística, sobre a regularidade do processo de inexigibilidade de

)..J' licitação com objetivo de locação de imóvel para a instalação e funcionamento da Secretaria

Municipal de Obras do Município, localizada na Avenida Dejaniro Jonas da Silva, no 45, Bairro Pratas,

neste Município.

Vem-se meio deste elucidar se foram observados todos os regramentos legais

quanto aos procedimentos adotados.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao dêtalhamento do objeto da contratação, suas caractêrísticas, requisitos e

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor compêtente do

,e

t

\

t"

praçâ Nossa SeúoÍa dâ Pied4d€, 13, B- centro. cep- 49.400{oo. Lagarto-sergipe.Brasil - Tel (79) 3ó31-9ó 14A63l-9600



:i0í',0? 4

&
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA DE LAGARTO
PROCURADORIA GERAL OO UUI.IICIPIO

órgáo, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo ôrgáo

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

Nesse sentido também é o entendimento do TCU:

"344. Hó entendimentos nesto Corte no sentido de que não se pode responsabilizor o
poreceristo jurídico pelo deficiêncio na espectficoçõo técnico do licitoção, jó que tol oto
é estronho à suo área de otuoção, à exemplo do Acórdão 181/2015-TcU-Plenário, de

relatoria do Ministro Vitol do Rego. Além desse, o Relotório do Ministro Roimundo
Correiro que fundamentou o Acórdão 186/2010- TCU-Plenário tombém segue essa

linho de entendimento, especificondo a função do porecer jurídico: 'O porecer da

ossessorio jurídica constitui um controle sob o prismo do legolidade, isto é, a opin!õo
emitido otesta que o procedimento respeitou todos os exigências legois. O porecerista
jurídico não tem competêncio para imiscuir-se nos questões eminentemente técnicas

do editaL"

\

\./

(Acordõo TCU 1492/21)

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito

nos termos do art. 53, l, ll e72,lll da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de2021, abstraindo-se os

aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que

r â área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras

e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em se tratando de

contratação direta, exceção à regra da licitação.

É o relatório. Passa-se para análise jurídica.

tI. DA ANÁIISE JURíDICA

Cumpre destacar que compete a Procuradoria, única e exclusivamente, prestar

consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o prisma estritamente jurídico, não lhe

cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade da prática dos atos

\
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administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente

competente, tampouco examínar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou
q

financeira, salvo hipóteses teratológicas.

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio

constitucionalda isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção

do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com

'\j os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e

dos que lhes são correlatos.

Todavia, em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXl, que as

obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação.

No tocante aos processos licitatórios, observa-se a aplicabilidade e vigência eminentemente da Lei

Federal no 14.133/21, que é a norma que trata dos procedimentos licitatórios e contratos com a

Administração Pública, Direta e lndireta.

\

\-/
Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se observar

a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a se realizar

qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma mais eficiente e que melhor

atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da proposta mais vantajosa.

Entende-se que a licitação deve ser a regra em todas as contratações efetivadas

pelo Poder Público, haja vista que se trata de um procedimento que se pauta pelo princípio da

isonomia e que exige o envolvimento do maior número possível de interessados, visando propiciar

à Administração Pública o melhor negócio quando tendente à contratação de obras, serviços,

compras, alienações, permissões e locações. No entanto, existem aquisições e contratações que

\
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possuem características específicas, tornando impossíveis e/ou inviáveis a utilização dos trâmites

usuais.

Em análise aos autos remetidos para análise da Procuradoria, visam a realização de

inexigibilidade de licitação, visando realizar o aluguel de imóvel, com fins servir para instalação e

funcionamento da Secretaria Municipal de Obras do Município.

Nesse sentido, de acordo com a Lei Federal no 14.133/21, poderá ser inexigível a

licitação para contratação de obras, serviços, equipamentos e outros bens, nos termos do art. 72 Lei

das Licitações, nos casos em que se tratar de compra ou locação de imóvel. O dispositivo é cristalino

ao indicar os documentos necessários para instruir o processo:

"Art. 72. O processo de controtaçõo direta, que compreende os cosos de inexigibilidode
e de dkpensa de licitoção, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formolização de demonda e, se for o coso, estudo técnico preliminor,
onálke de riscos, termo de referêncio, projeto básico ou projeto executivo;

ll - estimativo de despesa, que deverá ser calculoda na formo estabelecido no art. 23
desto Lei;

lll - parecer jurídico e poreceres técnicos, se for o coso, que demonstrem o atendimento

dos requisitos exigidos;

lV - demonstração do compotibilidode da previsõo de recursos orçamentários com o

compromkso o ser ossumido;

V - comprovação de que o controtodo preenche os requisitos de hobilitação e
quolificação mín imo necessá rio;

Vl - razão do escolho do contratodo;

Vll - justificativo de preço;

Vlll - autortzaçõo do outoridade competente."

\
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Tendo em vísta, portanto, a realidade fática e que nem sempre a licitação será

considerada viável, por ausência de competição, ou conveniente para o atendimento do interesse

público, a Constituição admitiu que a legislação definisse casos de contratação direta, desde que

devidamente motivada decisão neste sentido e verificada alguma das hipoteses legais de

afastamento do procedi mento.

Em que pese a norma permitir algumas contratações diretas sem a necessidade do

i/ processo de licitação, isso não significa que a Administração pode atuar de modo arbitrário. Pelo

contrário, deve adotar o procedimento administrativo mais adequado, destinado à realização da

melhor contratação possível, devendo sempre justificar a escolha do contratado, com vistas à

satisfação do interesse público.

A Lei Federal no 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo

licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações

anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na \

contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

\

U
A melhor doutrina ensina que deve haver uma comunicação entre a necessidade

da Administração e as características do imóvel escolhido para ser locado, devendo ser valoradas,

para tanto, as características do bem designado, sua localização e as peculiaridades relacionadas ao

interesse público envolvido. Elucidando tal apontamento, segue o magistério do professor Marçal

Justen Filho, veja-se:

"As corocterísticas do imóvel (tais como locolizaçõo, dimensão, edificação, destinação,

etc) são relevantes, de modo que o Administroção não tem outra escolha. Quando a

Administroção necessito de imovel pora destinação peculior ou com locolização

determinodo, não se torno possível o competiçõo entre porticulares. Ou o

Adminktração encontra o imóvel que se presto o atender seus interesses ou não o

t
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encontra. No primeiro hipótese, cobe-lhe odquirir (ou locor) o imóvel disponível; no
segundo, é tmpossível a locoçõo ou oquisiçõo."

Nesse entendimento, é importante asseverar que ante a existência de dois (ou

mais) imóveis com características que atendem aos anseios da Administração, a realização de

procedimento licitatório se torna imperiosa. Ainda que não haja fungibilidade entre os imóveis entre

si, integrarão um leque de opções para atender ao interesse da Administração Pública.

Ou seja, qualquer dos imóveis satisfará a exigência que justifica a aquisição pela \

Administração. Nessas situações, a possibilidade de celebração de contrato de locação de imóvel

com fundamento na inexigibilidade de licitação se mostra ofuscada, abrindo passagem para a

realização de licitação, vez que estará presente o elemento fundamental da competição.

lnclusive, caso seja viável a competição, ou seja, no caso de dois ou mais imóveis

poderem atender às necessidades da Administração, a regra geral trazida pelo art. 51 da Nova Lei

de Licitações e Contratos Administrativos é o dever de licital in verbis:

"Art. 57. Ressolvodo o disposto no inciso V do coput do art.74 desta Lei, a locação de

imóveis deveró ser precedida de licitoção e ovoliaçõo prévia do bem, do seu estodo de

conservação, dos custos de odoptações e do prozo de omortização dos investimentos
necessários."

À sequência da análise, o § 50 do art.74, da Lei no 14.133/2021pontua requisitos \
a serem obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, veja-se:

"Art. 74. É inexigívet o licitoção quondo inviável o competição, em especial nos cosos

de:

§ 50 Nos controtoções com fundomento no inciso V do coput deste ortigo, devem ser

observados os seg u intes requ isitos:

I - avalioção prévia do bem, do seu estodo de conservoção, dos custos de adaptações,

quondo imprescindíveis às necessidodes de utilizaçõo, e do prazo de omort'zoção dos

investimentos;

t
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ll - certificação do inexistêncio de imoveis públicos vogos e disponíveis que otendom
oo objeto;

lll - justificotivas que demonstrem a singuloridode do imóvel a ser comprodo ou locodo
pela Administroçõo e que evidenciem vantogem pora elo."

Também, deve ser certificado por agente técnico competente a inexistência de

imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto de interesse. Cada ente federado possui

órgão que administra seus imóveis próprios e este deve ser consultado quando da intenção de

locação de algum imóvel particular.

Destarte, a simples existência de imóvel público vago não pode obstar a

possibilidade de locação de imóvel particular pela Administração Pública. Como exemplo, temos

imóveis que, apesar de pertencerem ao Município, podem estar em más condições, com falta de \
habite-se, escadas de incêndio e outros fatores que podem afetar a segurança de servidores e

munícipes.

Nesse sentido, o fato de existirem outros imóveis públicos com metragem

semelhante ao que se pretende locar, porém em mau estado de conservação, má localização ou

desatendendo à legislação de segurança, não pode obstar que a Administração opte por celebrar

um contrato de locação, no qual seja atendido o interesse público

Ponto importante é que seja feita a consulta ao órgão competente quanto à

disponibilidade de imóvel com as características necessárias à demanda administrativa, bem como

seja certificado nos autos que não há um imóvel público vago e disponível para essa finalidade.

\

\./

v

t

Outro requisito imprescindível diz respeito à necessidade de apresentação de

justificativa demonstrando a singularidade do imóvel a ser locado pela edilidade solicitante,

indicando as condições técnicas e os motivos que conduziram à sua escolha como imóvel a ser

locado.
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lmportante reforçar que a singularidade não se confunde com exclusividade.

Enquanto a exclusividade indica a existência de apenas uma solução apta a atender a necessidade,

disponibilizada no mercado por apenas um particular, a singularidade significa que, embora possa \
existir mais de uma solução potencial, seria inviável definir critérios objetivos de comparação e

julgamento entre possíveis propostas.

Ressalta-se que a decisão quanto às características necessárias à satisfação da

necessidade administrativa é única e exclusiva do gestor, a partir da verificação dos elementos fáticos

e da ponderação quanto à conveniência, oportunidade e interesse público do objeto negocial

buscado. Não obstante, reforce-se que o campo de escolha do referido agente não é ilimitardo,

tampouco arbitrário, devendo ser valoradas especificações técnicas e elementos essenciais inerentes

ao imóvel escolhido que sinalizem para o atendimento do interesse público.

Nos autos deste processo analisado, verificou-se que as autoridades competentes

juntaram aos autos justificativa da singularidade do imóvel, avaliação prévia e certifícação da \
inexistência de imóveis públicos vagos, atendendo ao §5o do art. 74 da Lei 14.133/2021

Não sendo de responsabilidade desta assessoria opinar quanto ao mérito

administrativo destes documentos. Logo, a colação dos referidos documentos é medida

indispensável para a formalização da contratação em cotejo. Concernente à demonstração da

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, faz-se necessária a juntada aos autos da

Solicitação Financeira, com a declaração de que a despesa possui adequação com o Plano Plurianqral,

Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.

Arazáo de escolha do contratado é de fundamental importância no processo de

inexigibilidade de licitação, devendo-se adotar critérios objetivos e impessoais para a escolha do

\
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imóvel que atenda às necessidades da Administração Pública. Justificada a escolha do imóvel, por

consequência, estará devidamente justificada a escolha do(a) contratado(a).

A justificativa de preços, conforme já aduzido, há de ser feita mediante avaliação

prévia do imóvel pela autoridade competente, que emitirá parecer quanto às condições do imóvel e

seu valor de mercado. Por fim, há de ser jungida aos autos da contratação direta a autorização da

a utoridade com petente (gestor do órgão / entidade).

Salienta-se que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente

do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. Não

basta, pois, a sua divulgação.

Deve a informação referente à contratação direta ficar à disposição do público de

forma permanente. Outrossim, a pasta interessada na celebração do contrato de locação deverá se

ater ainda à diferenciação entre pessoa física e pessoa jurídica. lsso porque, o contrato de locação

poderá ser assinado pelo(a) proprietário(a) do imóvel ou por pessoa física ou jurídica com poderes

de representação para tanto, devendo neste caso serjungida procuração com poderes bastante para

aperfeiçoamento e convalidação do ato.

Não obstante ao disposto anteriormente, importante se ressaltar que permanece \
o dever de realizar a melhor contratação possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis

contratantes. lsso porque, a previsão da dispensa de licitação não afasta os princípios aos quais à

administração permanece adstrita, em razão de disposição constitucional expressa. Desse modo,

ainda que caiba ao gestor, em sua margem discricionária, escolher o imóvel que atenda às

necessidades da administração pública, deve observar os requisitos fixados em lei para balizar sua

conduta.

1
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Desse modo, ainda que caiba ao gestor, em sua margem discricionária, escolher o

imóvel que atenda às necessidades da administração pública, deve observar os requisitos fixados em

lei para balizar sua conduta.

O objeto da presente dispensa, portanto, aparentemente enquadra-se na hipótese

legal outrora referida. Cabe a administração pública, no entanto, verificar se a presente contratação

atende aos requisitos elencados em lei. De forma didática, Marçal Justen Filho (2009) estabelece os

\-/ seguintescritérios:

"a) necessidode de imóvel paro sotisfação das necessidodes odministrotivas;

b) odequoção de um determinado imóvel para satisfação das necessidodes estotois;

c) compotibilidode do preço (do oluguet) com os parâmetros do mercado."

A justificativa fundamentada de necessidade da locação de imóvel, considerando

as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, e ainda, da ausência de imóvel dentro do acervo

da administração pública capaz de atender plenamente ao solicitado, conforme declaração de

inexistência de imóvel.

t

\

'\-/ Outrossim, cumpre fazer constar no presente processo há avaliação prévia do

imóvel e do valor do aluguel, de modo a comprovar a adequação aos valores dispostos no âmbito

municipal, em vistas ao atendimento da legislação aplicável. Juntamente com o valor do imóvel é

imprescindível que se comprove a inexistência de outro imóvel que atenda às necessidades da

administração, fato que foi corroborado nos autos do processo, viabilizando as exigências para

concretização da contratação direta que se intenta.

Em tempo, é importante ressalvar a necessidade de documentos comprobatórios

que atestem a regularidade - física e documental - do imóvel em questão, bem como do locatário,

assegurando a boa prática contratual celebrada com esta municipalidade.

\
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Esmiuçando os documentos necessários para a instrução do processo de

contratação direta de locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74,V, da

Lei 14.133/2021, o "documento de formalização da demanda" identifica o objeto desejado pela

Administração Pública. Após esse documento e, se for o caso, devem ser juntados o estudo técnico

preliminar, análise de riscos, projeto básico ou projeto executivo. Considerando que a locação de

imóvel pela Administração Pública não se trata de uma obra ou serviço, entendemos desnecessária

\-/ a instrução dos autos com projetos básicos e/ou executivos.

Nos autos do processo em análise, esta Procuradoria verificou a existência de todos

os documentos exigidos pelo artigo 72 da lei 14.1 33/2021, pelo que entende terem sido cumpridos

todos os requisitos legais.

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos TODOS OS

REQUISITOS, dispostos no Anexo l, a contratação poderá ser enquadrada enquanto inexigibilidade

de licitação para formalização do aluguel com o Sr. ALOíSrc SANTOS DE AtMElDa lÚruOR" com

CPF de no M4.924.865-85, conforme laudo e pesquisa mercadológica, para a instalação e

funcionamento da Secretaria Municipal de Obras.

\

\

'\-/

il- DA CONCTUSÃO

Em face do exposto, esta Procuradoria Jurídica manifesta-se no sentido da

regularidade jurídico-formal do Processo de lnexigibilidade de Licitação, que objetiva a "LOCAÇÃO

DE IMóVEI PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARTA MUNICIPAL DE OBRAS DO MUNICíPIO",

para atender as necessidades do município de Lagarto/SE, desde que sejam previamente atendidas

as recomendações formuladas neste parecer, ressalvadas o juízo de mérito da Administração e os

aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica deste órgão de

consultoria.

t
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Cumpre-nos destacar que todas as observações expostas têm como premissa a

veracidade e a exatidão dos dados, informações, cálculos e valores constantes do processo, que são

de responsabilidade exclusiva da Administração.

Desta forma, após análise jurídica da questão, entendemos cabível a realização da

inexigibilidade de licitação em questão.

É o parecer, s.mj.

Lagarto, Estado de Sergipe, 04 de novembro de 2025.

§l:.enCf,..r" "^r- §+I.o. âarcy
Branca lneresa Srlva Lardoso

Procuradora-Geral do Município

Coordenadora da Procuradoria-Geral do Município

t

\
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ANEXO I

cHEcKusr eARA rNExrGrBruDADE DE LtctrAçÃo pann locnçÃo or lnaóvur.

(Contratação Direta - fundamento no inciso V do art. 74, da Lei n. 14.1 33/2021)

TEGENDA: S - Sim; N - Não; OBS- Observação.

1 Aqueles diretamente aplicáveis ao Município.

\

\./

\-/

\

\

IIEII] DESCRTçÃO DtsPostTtvo
tEGAt

s/N OIiS

1 Existência de documento de
formalização de demanda e, se for o
caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de
referência (assinado pela autoridade
competente), projeto básico ou
projeto executivo.

Art.72, inciso l, da Lei n.

14.133/21.

Art.44 da Lei n.

14.133/21

2 Parecer jurídico e Pareceres técnico,
se for o caso, que demonstre o
atendimento dos requisitos
exigidos.

Art.72, inciso lll, da Lei n

14.133/21.

3 lndicação do recurso próprio para a

despesa e comprovação da

existência de previsão de recursos

orçamentários, de acordo com o
respectivo cronograma.

Arts.72, inciso lV, e 1 50

da Lei n.14.133/21.

Art. 16 da Lei

Complementar n
101/2000.

4 Documentos de habilitação jurídica

e de regularidade fiscal, trabalhista e

em relação ao FGTS.

Deverá, também, consultar o
Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (Ceis),

Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep) e cadastros locais de
suspensão, impedimento ou
inidoneidadel.

Arts.7Z, inciso V, 68 e 69
da Lei n.14.133/21.

Art.91, §4o, da Lei n.

14.133/21.
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5 Laudo de avaliação emitido por
comissão pública, composta por
profissionais tecnicamente
habilitados.

Art.74, § 50, inciso l, da
Lei n. 14.133/21.

Art.72, inciso Vll, da Lei

14.133/21.

Art. 4o, §1', item Xlll, " c" ,

da lN n.

010/201slTcM/GO
6 Avaliação prévia do bem, do seu

estado de conservação, dos custos
de adaptações, quando
imprescindíveis às necessidades de
utilização, e do ptazo de
a mortização dos investimentos.

Art.74, § 50, inciso l, da

Lei n. 14.133/21

7 Certificação da inexistência de
imóveis públicos vagos e disponíveis
que atendam ao objeto.

ArÍ.74, § 5o, inciso ll, da '

Lei n. 14.133/21

I Justificativa que demonstre a

singularidade do imóvel a ser locado
pela Administração ê que evidencie
a correspondência entre os fatores
determinantes da inexigibilidade
(características físicas, funcionais e
localização) e a necessidade

administrativa a ser satisfeita.

Art.74, § 5o, inciso Ill, da

Lei n. 14.133/?1.

9 Certidão de matrícula do imóvel
atualizada, com registro em nome

do(a) proprietário (a) do imóvela ser

locado, que deve estar em nome do
contratado.

Art. 4o, §1', item Xlll, " o" ,

da lN n.

010/2015/TCM/GO

10 Autorização emitida
autoridade competentez.

pela Art.72, inciso Vlll, da Lei

14.133/21

2 Autoridade Competente: Chefe do Poder Executivo, Secretário(a) Municipal ou Presidente de Autarquia,

ou seus delegatários, conforme o caso.

\
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\
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11 Minuta de Contrato Art. 95, coput, da Lei n.

14.133/21.
12 Documentos de execução

orçamentária e financeira, conforme
Decreto Municipal vigente.

13 A publicação do ato que autoriza a

dispensa ou o respectivo extrato no
sítio eletrônico oficial da
Administração, bem como a

publicação do contrato no PNCP.

Arts. 7 2, paragráfo único,
94 e 174 da Lei n.

14.133/21.
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